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Trata-se de ação ordinária, que busca a declaração de nulidade de A.G.E. condominial, realizada em 28/08/2009, tendo em vista que as deliberações nela adotadas ignoraram a ordem do dia, com ofensas à lei, à convenção e às escrituras aquisitivas. Para tanto, sustenta-se na inicial ser viciosa a deliberação assemblear que destituiu a administradora (prestadora de serviço) condominial, sendo ela a 2ª autora da ação, especialmente porque, devido à necessidade de continuidade administrativa, estabeleceu-se na cláusula 11.8 da convenção de condomínio que o cargo de síndico e administrador em apreço seria exercido pela empresa PROMOVE EMPREENDIMENTOS S/C LTDA até o final do exercício de 2018, ato esse que constou expressamente de cada uma das escrituras de aquisição de unidades no local. Relata-se ainda que o condomínio Granja Brasil ainda se encontra em fase de implantação, restando 19 projeções a serem edificadas. Só que os condôminos, reunidos na dita assembléia, ignoraram a cláusula condominial e deliberaram sobre matérias estranhas à ordem do edital, concluindo ser inválida a cláusula 11.8, destituindo assim a 2ª autora de seu cargo, a qual só poderia administrar o prédio por período não superior a quatro anos. Sustenta-se na inicial que a modificação da convenção só poderia efetivar-se pelo quórum de 2/3 dos votos totais do condomínio geral, fazendo-se menção expressa ao artigo 1.351 do Código Civil. Desse modo, diante da alteração de dois itens da convenção condominial, sem amparo no edital, e considerando que a 1ª autora (Andorra Empreendimentos) detém mais de 75% das frações ideais, pretende-se na ação a decretação de nulidade das decisões nela adotadas, já que o ato praticado objetivou permitir que os conselheiros assumissem a administração do condomínio. Concedeu-se em parte o pleito antecipatório de tutela, cf. fls. 217, que determinou a sustação provisória das decisões adotadas na referida A.G.E. Na resposta, o condomínio bateu-se com veemência pela validade da assembléia, aduzindo que a administradora (2ª autora), imposta pela 1ª, tem os mesmos sócios da co-autora. Ao embutir cláusula potestativa nas escrituras de aquisição, a incorporadora incorreu em ofensa aos arts. 598 e 1.347 ambos do Código Civil. Atacou o conteúdo da cláusula 11.8 e disse ser patético o da cláusula 11.9, por vedar a destituição da 2ª autora do cargo de síndico. Disse que as autoras nunca pagaram taxa condominial, embora mencionem todas as unidades por construir, procurando assim manter o controle da situação, o que significa a contagem de votos por edifícios não construídos, mas tal critério não é utilizado no pagamento da taxa condominial, impugnando assim toda a pretensão vestibular. As partes não chegaram a acordo em audiência, cf. fls. 370. Memoriais finais das partes a fls. 428/429, fls. 432/434 e 436/437. A decisão antecipatória de tutela foi revogada pelo juízo a fls. 438, não tendo as partes chegado a acordo em nova A.C., cf. fls. 440, havendo Agravo contra a revogação.. PARALELAMENTE, a autora Promove Empreendimentos também ingressou na justiça, com feito em apenso, buscando compelir a empresa contratada pela síndica a proceder à entrega da documentação do condomínio, reassumindo assim o controle da administração no local, medida essa relacionada por certo à decisão antecipatória de tutela obtida inicialmente. Concedeu-se então a decisão de fls. 74, sendo tal pretensão contestada na íntegra na resposta. O Condomínio Granja Brasil ingressou na ação como assistente da ré, cf. fls. 103 e seguintes, não tendo as partes chegado a acordo na audiência realizada. Ainda em CONEXÃO, o Condomínio Granja Brasil ingressou com AÇÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL em face das duas autoras da 1ª ação, buscando assim que a justiça declare, por sentença, a invalidade e a ineficácia dos itens 11.8, 11.9 e 11.10, da cláusula décima primeira da convenção do condomínio, tendo em vista a violação ao artigo 166, I e VI, e ainda art. 122, ambos do Código Civil. Aduziu que a disposição convencional ofendeu os arts. 598 e 1.347 do Código Civil, sem contar que a cláusula que veda a destituição da síndica afrontou o art. 22 da Lei de Condomínio e Incorporações. Em sua resposta, salientaram as rés que a sindicatura é exercida pelos próprios condôminos ou por pessoa por eles indicada. Referiram-se como sendo pétrea a cláusula que indicou a Promove Empreendimentos como administradora até 2018, o que se deveu à dimensão do empreendimento e à necessidade de assegurar sua continuação, insistindo assim na validade das cláusulas da convenção condominial. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Tem-se em julgamento três ações conexas, buscando-se na 1ª delas a decretação de nulidade de decisão assemblear que destituiu a administradora do cargo de síndica; na 2ª delas, pretende-se que a administradora contratada entregue documentos e, na 3ª, busca o condomínio, através de ação declaratória incidental, a declaração de nulidade das cláusulas da convenção condominial que afrontam disposições do Código Civil, da Lei de Regência e da Constituição Federal. Pelo que se depreende do caso, o CONDOMÍNIO GRANJA BRASIL tem inteira razão. O ponto de partida para a apreciação da matéria reside justamente no objeto da ação declaratória incidental, que é o de obter a declaração de nulidade das cláusulas da convenção que tolheram o exercício dos direitos de uma das partes e acabaram por gerar, como consequência, todo o substrato fático motivador do conflito. Desse modo, o ajuizamento da ação prejudicial se mostrou acertado, pois a declaração de nulidade que nela se persegue apresenta ligação direta com o objeto do primeiro processo, apenas ampliando sua extensão. Sobre a matéria, relembre-se que assim estabelece o art. 5º do CPC: ´Se, no curso do processo, se tornar litigiosa relação jurídica de cuja existência ou inexistência depender o julgamento da lide, qualquer das partes poderá requerer que o juiz a declare por sentença´. ADA PELLEGRINI GRINOVER define essa modalidade acionária, de forma exemplar: ´Mediante a ação declaratória incidental operar-se-á a ampliação do objeto do pedido; e a questão prejudicial, que poderia constituir objeto de processo autônomo, terá sido declarada dentro de ação que verse sobre outro estado ou relação jurídica, de forma que a ela também se estenda a autoridade da coisa julgada´ (Ação Declaratória Incidental, São Paulo, RT, 1972, p.58). E do exame do ocorrido se vê que a incorporadora agiu e age abusivamente há bastante tempo, desde o momento em que o condomínio foi estabelecido no local, pela alienação da primeira unidade a outrem. Para tanto, embutiu-se uma condição odiosa, clausulada, nas escrituras, compelindo assim os adquirentes em aquiescer na escolha quase perpétua da empresa Promove Empreendimentos como sendo a administradora do condomínio. Sem dúvida, uma ignomínia e um despropósito inaceitáveis, principalmente quando se vê que as empresas Andorra e Promove têm o mesmo quadro societário, como afirmado na própria inicial. Disso decorreu, portanto, numa procuração em branco, outorgada pelos adquirentes, para que a incorporadora e sua longa manus se perpetuassem na administração do cotidiano do condomínio, o que gerou conflito de interesses e situações outras, que beiram a imoralidade, em decorrência da falta de fiscalização no manejo ou na administração do numerário de terceiros. Os itens 11.8 a 11.10 da convenção de condomínio são puramente potestativos, por sujeitarem o efeito do ato praticado ao arbítrio único de uma das partes apenas, privando o negócio jurídico de seus efeitos regulares. Veja-se, por exemplo, que no item de nº de 11.8 se estabelece a nomeação da empresa Promove como síndica e administradora até o ano de 2018; já no de nº 11.9 se veda a sua destituição do cargo e, por fim, no de nº 11.10 permite-se que a beneficiada indique subsíndicos, com elevada remuneração. Todas essas deliberações são inteiramente abusivas e, portanto, vedadas no art. 122 do Código Civil, o que torna premente que se decrete sua invalidade por sentença, o que tornará facilitado, por óbvio, até mesmo o julgamento das demais ações. Nesse sentido, cabe salientar que a decisão assemblear, atacada na primeira ação, nada mais fez do que buscar a preservação de sua sobrevivência, de sua atuação independente, tendo em vista os inúmeros abusos a que era submetida no dia a dia, por obra (rectius-manobra) da incorporadora. Há dolo inequívoco na origem dos atos praticados, no sentido de impedir que os adquirentes, algum dia, pudessem assumir o controle da administração do empreendimento, cuidando assim de sua vida administrativa, a despeito da vontade da empreendedora. Mostra-se patético e bizarro que a incorporadora, na busca desesperada pelo controle da situação, se reporte às projeções não construídas, reivindicando assim direito de voto nas assembléias, mas olvidando-se de contribuir com o pagamento das despesas condominiais comuns, o que deixa transparente o conflito de interesses há pouco mencionado. Sendo assim, existe plena conformação entre a decisão assemblear e o edital de sua convocação, especialmente por ter constado deste que a assembléia se destinava a ´avaliar a validade´ da cláusula 11.8 da convenção, permitindo-se como consequência a introdução dos ajustes necessários. Na eternização da empresa Promove como síndica (já que indicada para o cargo até o ano de 2018!), há realmente clara afronta aos arts. 1.347 do Código Civil e ao art. 22 da Lei Condominial. Em ambas as disposições consta a diretriz para que o cargo de síndico tenha sempre mandato de dois anos, renovável por igual período. E nada além disso! Afora isso, relembre-se que o síndico é sempre elemento de confiança dos condôminos. Quando esta deixa de existir, sua destituição será fato corriqueiro, desde que se observe o quórum previsto na convenção. Desse modo, essa tentativa de perpetuação na administração, além de causar a subversão de princípios que regem a matéria, esbarra também em afronta visceral às disposições legais indicadas, sendo sábia a lei quando assim estabelece e disciplina, justamente para evitar os malefícios ora ocorridos no local. Ademais, não é razoável que uma empresa, sem o voto dos condôminos, administre o que é de interesse dos proprietários no local, vedando a estes que assumam de fato e de direito o que lhes é reservado pela legislação ordinária. O pleito de decreto de nulidade da assembléia, como visto, não tem pertinência e deve ser rechaçado pela justiça com toda a veemência, para permitir que o Condomínio Granja Brasil assuma as rédeas e o controle do que é de seu interesse, administrando a área comum de seu espaço físico, vedada qualquer ingerência de quem não tenha parte em suas unidades. DE OUTRO LADO, o pleito da administradora, na 2ª ação, também não tem pertinência, porque se o Condomínio Granja Brasil tem autonomia legal para a livre escolha de seu síndico, pode este contratar terceira pessoa para a prestação de serviço no local, que é o que se deu quanto à ré ADCONTA ASSESSORIA CONTÁBIL S/C LTDA, nada havendo no caso que justifique a entrega de documentos que a mesma detém consigo, por força do contrato ajustado. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na ação declaratória incidental e decreto a nulidade dos itens 11.8, 11.9 e 11.10, da cláusula décima primeira da convenção condominial do Condomínio Granja Brasil. Ao mesmo tempo, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos contidos nas duas outras ações, deixando de declarar assim a nulidade da A.G.E. do Condomínio e deixando também de ordenar a entrega de documentos, tendo em vista a conformação de tais atos às disposições do edital, da convenção condominial e da lei vigente. Julgo extintos TODOS os processos, com resolução do mérito, na forma do disposto no art. 269, inciso I do CPC. Condeno as empresas ANDORRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A e PROMOVE EMPREENDIMENTOS S/C LTDA no pagamento das custas processuais e em honorários advocatícios, arbitrados estes em 20% do valor das respectivas causas. Transitada esta, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se e Intime-se.
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